
PODE/NÃO PODE/DEVE – Parte VII – Programação Normal  e Noticiário no Rádio e na 

Televisão/Debates,  da Resolução nº 23.457, de 15/12/2015, que dispõe sobre 

propaganda eleitoral, utilização e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em 

campanha eleitoral nas eleições de 2016. 

 
Debates  

(art. 32) Os debates, transmitidos por emissora de rádio ou de televisão, 

DEVE(m) ser realizados as regras estabelecidas em acordo 

celebrado entre os partidos políticos e a pessoa jurídica 

interessada na realização do evento, dando-se ciência à Justiça 

Eleitoral 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 46, §4º 

(art. 32, §1º) Para os debates que se realizarem no primeiro turno das 

eleições, DEVE(m) ser consideradas aprovadas as regras, 

inclusive as que definam o número de participantes, que 

obtiverem a concordância de pelo menos 2/3 dos candidatos 

aptos, para o cargo de prefeito, e de pelo menos 2/3 dos partidos 

ou coligações com candidatos aptos, no caso do cargo a 

vereador 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 46, §5º 

(art. 32, §2º) DEVE ser considerado apto, para os fins do disposto acima, o 

candidato filiado a partido político com representação superior a 

9 parlamentares na Câmara dos Deputados e que tenha 

requerido o registro de candidatura na Justiça Eleitoral 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 46 

(art. 32, § 3º) Julgado o registro, DEVE permanecer como apto apenas os 

candidatos com registro deferido ou, se indeferido, os que 

estejam sob judice 

(art. 32, §4º) Qualquer debate transmitido na televisão DEVE utilizar, entre 

outros recursos, subtitulação por meio de legenda oculta, janela 

com intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) e 

audiodescrição 

Leg. Subsidiária Lei nº 13.146/2015, art. 67 e art. 76, §1º, inciso III 



(art. 32, §5º) Na elaboração das regras para realização dos debates, a 

emissora responsável e os candidatos que representarem 2/3 

dos aptos NÃO PODE(m) deliberar pela exclusão de candidato 

cuja presença seja garantida 

(art. 32, §6º) Caso o candidato cuja presença seja garantida concorde com a 

sua exclusão do debate, o responsável pela emissora, com a 

anuência dos demais candidatos aptos PODE ajustar a 

participação do excluído em entrevista jornalística da emissora 

pelo tempo que ele teria no debate, sem que isso implique 

tratamento privilegiado 

(art. 33) Inexistindo acordo, os debates transmitidos por emissora de 

rádio ou de televisão, DEVE(m) obedecer às seguintes regras: 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 46, incisos I, alíneas a e b, II e III 

(art. 33, inciso I, alíneas 

'a' e 'b') 

Nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates PODE 

ser feita: (a) em conjunto, estando presentes todos os 

candidatos a um mesmo cargo eletivo; (b) em grupos, estando 

presentes, no mínimo três candidatos 

(art. 33, inciso II) Nas eleições proporcionais, os debates DEVE(m) ser 

organizados de modo que assegurem a presença de número 

equivalente de candidatos de todos os partidos políticos e 

coligações a um mesmo cargo eletivo 

(art. 33, inciso II) Nas eleições proporcionais, o debate PODE se desdobrar em 

mais de um dia 

(art. 33, inciso III) Os debates DEVE(m) ser parte de programação previamente 

estabelecida e divulgada pela emissora, fazendo-se mediante 

sorteio a escolha do dia e da ordem de fala de cada candidato 

(art. 33, §1º) Para os debates transmitidos por emissora de rádio ou televisão 

DEVE ser assegurada a participação de candidatos dos partidos 

políticos que possuam mais de 9 representantes na Câmara dos 

deputados, facultada a dos demais 

(art. 33, §2º) A representação de cada partido político na Câmara dos 

Deputados DEVE ser considerada a resultante da eleição, 



ressalvadas as mudanças de filiação partidária que não tenham 

sido contestadas ou cuja justa causa tenha sido reconhecida 

pela Justiça Eleitoral 

(art. 34) Em qualquer hipótese DEVE ser observado o seguinte: 

(art. 34, inciso I) PODE admitir-se a realização de debate sem a presença de 

candidato de algum partido político ou coligação, desde que o 

veículo de comunicação responsável comprove tê-lo convidado 

com a antecedência mínima de 72 horas da realização do 

debate 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 46, §1º 

(art. 34, inciso II) NÃO PODE haver a presença de um mesmo candidato à eleição 

proporcional em mais de um debate da mesma emissora 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art. 46, §2º 

(art. 34, inciso III) O horário designado para a realização de debate PODE ser 

destinado à entrevista de candidato, caso apenas este tenha 

comparecido ao evento 

Leg. Subsidiária Ac-TSE nº 19.433, de 25/06/2002 

(art. 34, inciso IV) No primeiro turno o debate PODE estender-se até às 7horas do 

dia 30/09/2016 

(art. 34, inciso IV) No caso de segundo turno, o debate NÃO PODE ultrapassar o 

horário de meia-noite do dia 28/10/2016 

Sanção 

(art. 35) 

O descumprimento do disposto nesta seção sujeita a empresa 

infratora à suspensão, por 24 horas, da sua programação, com 

a transmissão, intercalada, a cada 15 minutos, de mensagem de 

orientação ao eleitor; em cada reiteração de conduta, o período 

de suspensão será duplicado 

Leg. Subsidiária Lei nº 9.504/1997, art.46, §3º e art. 56, §§1º e 2º 

Sanção 

(art. 35, §1º) 

A sanção prevista neste artigo poderá ser aplicada em processo 

judicial em que seja assegurada a ampla defesa e o contraditório 

Procedimento 

(art. 35, §2º) 

A suspensão de que trata este artigo será aplicável apenas na 

circunscrição do pleito 



 


